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RESUMO: Em um Estado Democrático de Direito a Constituição Federal é 

responsável por comportar a pluralidade da sociedade, e, portanto, a 

Constituição passa a prever interesses, valores e direitos variados, o que pode, 

eventualmente, ocasionar uma colisão entre esses diversos direitos (BARROSO, 

2011, p. 352). O fenômeno da colisão de direitos fundamentais decorre da 

natureza principiológica dos direitos fundamentais, já que esses geralmente são 

enunciados através de princípios, princípios esses que, por sua vez, são 

compreendidos como mandamentos de otimização, estabelecendo obrigações 

que podem ser atendidas de diversas formas (MARMELSTEIN, 2014, p. 366). 

Porém, diferentemente do que ocorre com as normas, para as quais o modelo 

de subsunção basta para solucionar eventuais conflitos, por ocasião da colisão 

de princípios ou de direitos fundamentais é necessária a aplicação da 

ponderação, isso quer dizer que o caráter de princípio implica na máxima da 
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proporcionalidade e essa implica aquela, sendo que a máxima da 

proporcionalidade será aplicada em suas três máximas parciais: da adequação, 

da necessidade e da proporcionalidade em sentido estrito (ALEXY, 1993, p. 111-

112). Com isso, diante da decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso 

Extraordinário com Repercussão geral n. 494.601/RS, a qual tratou da colisão 

dos direitos fundamentais de liberdade religiosa e da proteção da fauna e flora, 

levanta-se o seguinte problema de pesquisa: a teoria da ponderação foi utilizada 

pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 

494.601/RS para solucionar o conflito entre os direitos fundamentais à liberdade 

religiosa e o direito à proteção da fauna e flora? Para tanto, utiliza-se do método 

de abordagem dedutivo, partindo de uma análise bibliográfica conceitual a 

respeito da teoria da ponderação e, em seguida, partindo para a análise 

jurisprudencial do Recurso Extraordinário 494.601/RS.  Tem-se como método 

procedimental o método analítico, através do qual busca-se averiguar se o 

Supremo Tribunal Federal utiliza da teoria da ponderação no caso 

supramencionado. Como técnica de pesquisa, utiliza-se da documentação 

indireta, servindo-se dos aportes doutrinários como embasamento para a análise 

jurisprudencial a ser desenvolvida. A fim de responder ao problema de pesquisa 

proposto, objetiva-se, inicialmente, desenvolver uma conceituação sobre a teoria 

da ponderação e o contexto do seu surgimento na doutrina alemã, abordando a 

natureza principiológica dos direitos fundamentais, a ineficiência da utilização da 

subsunção para fins de resolução do conflito entre direitos fundamentais e a 

necessidade da aplicação e desenvolvimento da teoria da ponderação - através 

de suas máximas da adequação, necessidade e sopesamento - para que seja 

possível obter a solução desses casos. A partir disso, em seguida, averígua-se 

se o Supremo Tribunal Federal utilizou da ponderação na decisão do Recurso 

Extraordinário 494.601/RS para solucionar o conflito entre direito fundamental à 

liberdade religiosa e o direito fundamental à preservação da fauna e flora. 

Preliminarmente, é possível concluir que o Supremo Tribunal Federal não 

mencionou no acórdão a teoria da ponderação, assim como, inexiste qualquer 

elucidação à adequação, necessidade e sopesamento a fim de justificar a 



 
relação meio-fim da medida adotada, percebe-se apenas a presença de 

argumentos desacompanhados da técnica ponderacionista explicitada na 

doutrina de Robert Alexy. 
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